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APRESENTAÇÃO




    Nesta importante obra, que confere um olhar panorâmico e consistente sobre a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, o autor passa em revista os principais institutos que norteiam o funcionamento da instituição, sem ignorar as características que fizeram da Lei Complementar Estadual nº 988/2006 uma fonte de inovadoras práticas no sistema de justiça e que influenciaram as reformas legais e constitucionais observadas posteriormente à criação da Defensoria Pública em solo paulista.




    Julio Grostein, além de experiente Defensor Público Estadual, com passagens pelas Unidades de Santo Amaro, Nossa Senhora do Ó e Núcleo Especializado de Segunda Instância e Tribunais Superiores, com ênfase na área cível, possui em sua história funcional uma vivência ímpar, tendo coordenado por quatro anos a Assessoria Jurídica da Defensoria Pública-Geral, onde enfrentou grande parte dos enredados questionamentos que surgem a partir da tríplice autonomia institucional e outros aspectos que lhe são inerentes, principalmente junto ao Supremo Tribunal Federal.




    E esse protagonismo reflete-se na completude dos pontos abordados, denotando a perspectiva de quem não apenas pesquisou determinado tema, como dele tratou diretamente em seus desenlaces nas esferas judicial e administrativa. Mas Grostein vai além, aliando à experiência prática do Defensor, a sistematicidade e o rigor teórico do acadêmico, como já o fizera em marcantes obras anteriores, decorrentes de seus dedicados trabalhos de mestrado1 e doutorado2.




    Em “Defensoria Pública: acesso à justiça, princípios e atribuições”, o autor percorre, com maestria, do nascedouro do modelo brasileiro de prestação de assistência jurídica gratuita, correlacionando os diversos preceitos que compõem a arquitetura institucional, à sua precípua finalidade: o alcance da justiça pela parcela mais vulnerável da população.




    Enquanto no primeiro capítulo a instituição é analisada à luz de seu arcabouço constitucional, com os conceitos introduzidos pelo texto original da Constituição Federal 1988 e ampliados pelas Emendas Constitucionais nº 45/2004 e nº 80/2014; no capítulo seguinte, o autor nos traz uma detida análise da lei orgânica paulista e os aspectos que singularizam a instituição dentro do espectro federativo, seja em razão de sua origem, seja por conta de seu peculiar formato de composição orçamentária e mecanismos de participação social.




    Os princípios e atribuições institucionais, tratados, respectivamente, nos dois capítulos seguintes, são apresentados de forma complementar, buscando recíprocos significados concretos e repercussões cotidianas, que podem ser analisadas a partir dos julgados mais recentes envolvendo os pontos que gravitam a temática das atribuições.




    Merece especial destaque o transporte para a realidade brasileira da tradicional classificação feita há mais de três décadas por Mauro Cappelletti e Bryan Garth3, cuja exata compreensão para a atualidade institucional exige a adaptação das chamadas “ondas renovatórias” ao processo evolutivo da Defensoria Pública no país.




    A estrutura da Defensoria Pública do Estado de São Paulo é examinada, detalhadamente, nos capítulos cinco e seis, inicialmente sob a perspectiva administrativa e, em seguida, sob a ótica de seus membros e das garantias que lhes são inerentes para o correto cumprimento de seus misteres. As particularidades da legislação estadual são aqui destacadas, sempre com uma visão comparativa à lei geral e à jurisprudência.




    A preocupação com as repercussões concretas dos preceitos legais também é observada no capítulo sete, onde Grostein apresenta os direitos e deveres funcionais, permitindo, através de didáticas tabelas, a imediata visualização dos pontos mais relevantes.




    Embora considerados mais áridos, o regime e o procedimento disciplinar no âmbito funcional são cuidados pelo autor com a técnica de quem já lidou, na prática, com seus contextos e repercussões. Seja por meio de tabelas, seja em exemplos concretos, Grostein tem particular sucesso ao apresentar as sutis distinções que a leitura da norma não permite, por si só, vislumbrar.




    Os dois capítulos finais transbordam atualidade, apresentando temáticas que traduzem alguns dos desafios institucionais na efetivação da cobertura plena preconizada pela Emenda Constitucional nº 80/2014, mas que, ao mesmo tempo, conectam-se com a história da Defensoria Pública paulista. São temas que, embora aparentemente circunscritos ao cenário local, adquiriram repercussão nacional, com desdobramentos que continuam a refletir o descompasso entre a vontade do legislador constituinte e a realidade.




    “Defensoria Pública: acesso à justiça, princípios e atribuições” é uma obra completa. Um guia de consulta permanente para quem atua na instituição e um postigo privilegiado para quem pretende observá-la e conhecê-la melhor. Vem em bom momento, quando são celebrados 17 (dezessete) anos de sua existência, conferindo importantes reflexões sobre o trajeto percorrido e iluminando o porvir.




    Davi Depiné




    Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (2022);




    Defensor Público-Geral do Estado de São Paulo (2016-2020);




    Presidente da Associação Paulista de Defensoras e Defensores Públicos (2006-2008).
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PREFÁCIO




    Foi com imensa satisfação que recebi o convite do caríssimo colega e amigo Julio Grostein, um dos mais destacados Defensores Públicos, para aqui contar um pouco da história da criação da Defensoria Pública em São Paulo, em contribuição a este livro, referência no tema do acesso à Justiça.




    Como é sabido, o Constituinte brasileiro, até 1988, não tratou com prioridade a prestação de assistência jurídica aos mais vulneráveis. Até então, a previsão mais avançada pode ser registrada na Constituição de 1934, que teve sua vida ceifada após poucos anos de vigência. Foi essa Carta, aprovada democraticamente, que estabeleceu, pela primeira vez, a obrigatoriedade do Estado em conceder assistência judiciária aos necessitados, com a criação de órgãos especiais.




    Mas foi a Constituição Federal de 1988 que verdadeiramente tratou do tema. Restabeleceu a obrigatoriedade do Estado brasileiro em prestar assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados. E pela primeira vez na história, conferiu à Defensoria Pública, como instituição essencial à função jurisdicional do Estado, essa nobre missão.




    Em São Paulo, havia um caso sem similaridade nacional. A advocacia pública do Estado, historicamente, havia se organizado em torno da Procuradoria Geral do Estado, órgão que passou a ter também tratamento constitucional, para promover a representação judicial e a consultoria das unidades federadas. Ocorre que, sob o manto da antiga lei da assistência judiciária, Lei nº 1.060/50, esse serviço público também se organizou em torno da PGE, criando-se a Procuradoria de Assistência Judiciária.




    Evidente que, com o advento da Constituição cidadã, esse órgão estava com seus dias contados, pois o Estado, por mandamento constitucional, deveria criar a Defensoria Pública, como instituição autônoma.




    Mas os anos se passaram e sequer havia um debate travado na sociedade paulista sobre a necessidade da criação dessa fundamental Instituição.




    Lembro-me que foi somente no final dos anos 90, quando a Constituição já alcançava seus primeiros 10 anos de vida, que houve um inédito seminário para discutir o tema, ocorrido na Faculdade de Direito da USP e organizado pelo Núcleo de Estudos da Violência da mesma universidade. Alguns Procuradores do Estado, que atuavam na PAJ, participaram desse evento e, pela primeira vez, tivemos contato com Defensores Gerais de outros Estados, que compareceram para falar de suas Instituições. Começou-se a descobrir que havia, de fato, Defensoria Pública além dos muros de São Paulo.




    Como passo seguinte, liderado pelo Sindicato dos Procuradores do Estado (SINDIPROESP), iniciou-se um forte movimento social pela criação da Defensoria Pública em São Paulo. O lançamento desse movimento aconteceu no ano de 2001, no salão nobre lotado da Faculdade de Direito da USP, com a presença de diversas autoridades e centenas de entidades da sociedade civil, todas voltadas à defesa de direitos das minorias e de pessoas vulneráveis.




    Inegável que a democracia e a defesa dos direitos humanos estão no DNA da Defensoria Pública de São Paulo e do Brasil. Foi nesse ambiente de discussão, de luta e da necessidade de afirmação de direitos que o Movimento pela Criação da Defensoria Pública de SP, com mais de 400 entidades da sociedade civil, passou a exigir a criação do órgão.




    Uma minuta de projeto de lei chegou a ser elaborada pelo Movimento, com a participação decisiva dos Procuradores da PAJ que vieram a optar pela nova carreira. E, sem dúvida, foi uma das principais fontes inspiradoras para o projeto que deu origem à Lei Orgânica da Instituição.




    A discussão passou a ocupar o espaço político e a necessidade da criação da Defensoria Pública em SP foi se tornando cada vez mais premente, não apenas por imposição da Constituição, mas porque a sociedade brasileira (o Movimento ultrapassou as fronteiras do Estado) assim também exigia.




    Passados 4 anos da criação do Movimento pela Defensoria Pública em SP, o projeto de lei foi enviado à Assembleia Legislativa do Estado em junho de 2005 e aprovado em dezembro daquele ano.




    Em 09 de janeiro de 2006, finalmente, a Lei Orgânica da Instituição foi sancionada pelo então Governador Geraldo Alckmin, em histórica solenidade no Palácio dos Bandeirantes. A luta do movimento social tinha valido a pena. A Defensoria Pública de SP era uma realidade.




    Quando da elaboração e apresentação do projeto de lei, vale lembrar que havia acabado de ser promulgada, no final de 2004, a EC nº 45, que tratou da reforma do Poder Judiciário e conferiu, dentre outros pontos, autonomia às Defensorias Públicas.




    A lei de São Paulo foi uma das pioneiras a prever tais autonomias, além de imprescindíveis princípios, como essenciais à Instituição no cumprimento de seu dever constitucional.




    Importantes avanços foram incorporados à lei paulista, tendo como foco a razão de ser da Instituição, ou seja, o atendimento e a prestação de assistência jurídica aos mais vulneráveis. Assim, estabeleceu-se a previsão de direitos dos usuários, ouvidoria externa, ciclo de conferências com participação social, momento aberto no Conselho Superior, dentre outras.




    Mais à frente, a própria Lei Orgânica de São Paulo serviu de inspiração para edição da Lei Federal n. 132/09, que trouxe profundas e importantes mudanças na Lei Complementar Federal n. 80/94, que organiza a Defensoria Pública da União e prescreve normas gerais para as Defensorias Públicas estaduais.




    Mas apesar dos avanços e da própria criação da Defensoria Pública de São Paulo, o efetivo acesso à justiça depende da reafirmação cotidiana dos valores, princípios e atribuições institucionais, sempre vitais para garantir a melhor forma de prestar esse serviço essencial para universalizar a Justiça brasileira, em defesa justamente de quem mais precisa.




    Não tenho dúvida que este livro busca oferecer os mecanismos e instrumentos necessários para a melhor prestação de assistência jurídica aos necessitados no Brasil.




    Vitore André Zilio Maximiano




    Defensor Público/SP


  




  

    
INTRODUÇÃO




    Nas últimas duas décadas, poucas instituições brasileiras têm apresentado o mesmo crescimento no prestígio social de que vem desfrutando a Defensoria Pública. O “Estudo da Imagem do Judiciário brasileiro”, elaborado em 2019 pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, apontou que a sociedade em geral considera, dentre as instituições do Sistema de Justiça, a Defensoria Pública como o órgão mais conhecido, mais confiável e melhor avaliado pelas pessoas entrevistadas4.




    Para além deste diagnóstico, o reconhecimento social das funções institucionais da Defensoria Pública pode ser evidenciado pela intensa produção normativa a seu respeito nos últimos anos. Com efeito, este sentimento social certamente encontrou eco no seio do Congresso Nacional que, nos últimos 20 anos, promulgou 4 (quatro) emendas constitucionais (EC 45/2004, EC 69/2012, EC 74/2013 e EC 80/2014) cada vez mais reforçando e consolidando o papel desempenhado pela Defensoria Pública na democracia brasileira. Esta última Emenda, aliás, incumbiu à Defensoria Pública “como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica” e “a promoção dos direitos humanos”, reforçando, pois, a relevante função da Instituição na experiência política e jurídica do país. A este cenário normativo efervescente, se agrega uma densa e consistente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que vem externando interpretação consentânea com a relevância e magnitude das missões confiadas pela Constituição à Defensoria Pública.




    No Estado de São Paulo, o acesso à Justiça ganhou novos contornos com a criação da Defensoria Pública em 2006, após intenso movimento da sociedade civil em prol da implementação do modelo constitucional de assistência jurídica integral e gratuita à população carente do Estado.




    A Lei Complementar estadual 988, de 9 de janeiro de 2006, que institui a Lei Orgânica da Defensoria paulista, apresenta notáveis ferramentas de abertura institucional ao público-alvo de seus serviços, tais como a previsão de uma Ouvidoria externa e a possibilidade de participação social na fixação das diretrizes de funcionamento, por meio de ciclos de conferências que embasam a construção dos planos anuais de atuação.




    Este espírito de uma instituição jovem e vibrante – aberta ao diálogo com a sociedade e com as instituições com as quais se relaciona – foi de alguma forma transportado às demais Defensorias brasileiras, por meio da Lei Complementar federal 132/2009, que alterou as regras gerais nacionais em matéria de organização das Defensorias Públicas estaduais.




    Por tais motivos é que o estudo dos princípios e atribuições da Defensoria Pública demanda um olhar particular para o acesso à justiça no Estado de São Paulo. De fato, a matriz da legislação paulista se mostrou absolutamente relevante na conformação de todas as demais Defensorias do país, figurando como mola propulsora do desenvolvimento e consagração da assistência jurídica integral e gratuita enquanto direito fundamental operacionalizado por todas as Defensorias Públicas. E, por consequência, o elevado índice de confiança social e política de que hoje goza a instituição pode ser em boa medida creditado à criação da Defensoria em São Paulo e, sobretudo, aos serviços que seus profissionais têm prestado desde então. Em síntese, a política pública de assistência jurídica, no Brasil, talvez não teria o mesmo peso e relevância sem o paradigma paulista de institucionalização e prestação deste serviço.




    É a partir destes propósitos que se apresenta esta obra, que procura examinar, de modo particular, os princípios e atribuições da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, procurando cotejar as suas atribuições com o marco constitucional da assistência jurídica integral e gratuita. Mais do que isso, busca-se aprofundar o estudo de seus órgãos internos, modo de funcionamento, organização da carreira e todos os demais aspectos que conformam o seu regime jurídico-funcional.




    Em decorrência, as disposições da própria Lei Complementar estadual 988/2006 se mostram adequadas como ótica de análise, funcionando esta lei como guia para as reflexões que se almeja desenvolver ao longo deste livro. É a partir do estudo sistematizado da Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado de São Paulo que se procura aferir os fundamentos, as ferramentas e os desafios do acesso à Justiça pela população paulista e grupos vulneráveis no Estado. Em suma, o exame desta lei – tão relevante e paradigmática – pode ser uma das mais importantes chaves para a compreensão integral dos princípios e atribuições da Defensoria Pública.




    




    

      

        4 Estudo da Imagem Judiciário brasileiro. São Paulo: FGV, 2019.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 1




    O ACESSO À JUSTIÇA E A DEFENSORIA PÚBLICA




    1.1 Obstáculos ao acesso à justiça e as ondas renovatórias




    A partir do denominado “Projeto de Florença”, Mauro Cappelletti e Bryant Garth afirmaram, na célebre obra “Acesso à Justiça”5, a existência de três principais obstáculos à efetivação do acesso à justiça. São eles:




    a) Obstáculo econômico: envolve as dificuldades econômicas relativas à movimentação da máquina judiciária para o reconhecimento ou a satisfação de direitos. Parte-se do entendimento de que, para litigar, há um custo financeiro (honorários advocatícios, honorários periciais, custas processuais etc.) impede ou dificulta a veiculação de pretensões ou defesas perante o Poder Judiciário pelos hipossuficientes;




    b) Obstáculo organizacional: trata das dificuldades inerentes à tutela de direitos coletivos, na medida em que a legitimidade diferenciada para a tutela jurisdicional destes direitos pode afastar os grupos e coletividades não organizadas. Esse obstáculo realça as dificuldades desses grupos em se estruturarem a fim de demandarem em juízo;




    c) Obstáculo processual: refere-se às dificuldades de se chegar a uma ordem jurídica justa, assim compreendida como a efetiva pacificação social, desvinculada da necessária intervenção judicial. Visa a envolver elementos afetos a soluções extrajudiciais de conflitos, bem como mecanismos de prevenção desses conflitos. Afirma-se, neste particular, que os institutos processuais e instituições jurídicas, se não passarem por uma ampla reforma, podem se revelar obstáculos ao acesso à ordem jurídica justa.




    A partir das considerações a respeito dos obstáculos ao acesso à justiça, Mauro Cappelletti e Bryant Garth identificaram a existência de três ondas renovatórias responsáveis por uma mudança radical nos paradigmas do direito processual. As ondas identificadas se referem, em realidade, a mudanças conjunturais nos sistemas processuais, visando a alcançar níveis cada vez maiores de acesso à justiça. Os autores vislumbraram movimentos cronologicamente seguidos, cada um deles visando a implementar diferentes conceitos e categorias jurídico-processuais, porém sempre tendo como alvo as formas de se pluralizar o acesso à justiça. Cada onda corresponde à superação de um dos obstáculos acima mencionados.




    A primeira onda se refere à assistência judiciária à população economicamente hipossuficiente. A partir da percepção de que a população carente se mantinha alijada do Poder Judiciário, não dispondo de recursos econômicos suficientes para levar suas demandas à apreciação judicial, buscou-se criar mecanismos de auxílio financeiro para isentar os carentes de determinados custos processuais.




    A segunda onda diz respeito à tutela dos interesses difusos e coletivos, isto é, identificou-se a necessidade de se criarem regras processuais próprias àqueles direitos e interesses metaindividuais, uma vez que o sistema processual sempre fora tido como essencialmente individualista. Assim, em função das características próprias dos direitos difusos e coletivos, passou-se a estudar formas mais efetivas de tutelá-los processualmente, chegando-se à previsão das ações coletivas. Visava-se, portanto, com uma metodologia processual própria a esta categoria de interesses, a sanar questões problemáticas, tais como a legitimidade e o alcance subjetivo da coisa julgada.




    A terceira onda cuida de um novo enfoque do acesso à justiça. Pretendendo-se alcançar uma ordem jurídica justa, conclui-se pela existência de uma desigualdade das partes no processo. Essa desigualdade pode ser superada por mecanismos alternativos ao processo judicial, ressaltando a importância da prevenção, mediação e conciliação. Além disso, a terceira onda demanda uma ampla reforma do processo enquanto instrumento da jurisdição6.




    1.2 Os modelos de assistência judiciária gratuita




    É nesse contexto de busca por acesso à justiça que surgiram as formas de assistência judiciária (obstáculo econômico – primeira onda renovatória). As legislações nesse tema variam conforme cada ordenamento jurídico, em função da maior ou menor prevalência conferida pelos ordenamentos à veiculação de demandas (e respectivas defesas) da população hipossuficiente em processos judiciais.




    É possível identificar basicamente três modelos de assistência judiciária7:




    a) caritativo ou pro bono: advogados particulares atuam de forma gratuita, por caridade, orientando e representando judicialmente pessoas hipossuficientes. Há voluntariedade do advogado. Por não haver obrigatoriedade de atendimento, essa forma de assistência judiciária, por si só, não garantiria o direito fundamental à assistência jurídica (art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal).




    b) judicare: nesse modelo, não há voluntarismo do profissional. O Estado remunera advogados particulares a cada processo em que atuam em favor de uma pessoa necessitada financeiramente. Há, assim, uma lógica de remuneração caso a caso8. Observe que o advogado atua no seu múnus particular e, concomitantemente, divide sua atenção com demandas nas quais é indicado a atuar, em favor daquele que não pode pagar honorários advocatícios.9




    c) modelo público: a assistência judiciária gratuita constitui serviço público prestado pelo Estado, por meio de agentes públicos com dedicação exclusiva e integralmente remunerados pelos cofres públicos. O modelo público pressupõe a existência de uma instituição pública instituída e organizada pelo Estado. Essa forma também é conhecida como staff model. É o modelo adotado no Brasil, conforme se verifica do art. 5º, inciso LXXIV e art. 134, ambos da Constituição Federal.




    De fato, a Constituição Federal prevê, em abstrato, um modelo público de assistência jurídica, na medida em que atribui à Defensoria Pública a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados. Vale observar que a Constituição Federal estabelece expressamente o direito fundamental do acesso à justiça (art. 5º, inciso LXXIV) e a instituição encarregada de sua operacionalização (art. 134).




    Cabe salientar, ainda, que a Lei Complementar 80/94 é inequívoca ao estabelecer o modelo público de assistência jurídica, determinando, no seu art. 4º, § 5º, que:




    § 5º A assistência jurídica integral e gratuita custeada ou fornecida pelo Estado será exercida pela Defensoria Pública.” (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).




    O modelo público apresenta evidentes vantagens em comparação com os demais, tais como10:




    a) assistência jurídica integral e gratuita, inclusive multidisciplinar11;




    b) admissão dos profissionais mediante concurso público;




    c) organização do serviço em carreira;




    d) dedicação exclusiva e especialização temática dos membros;




    e) existência de garantias (independência funcional, inamovibilidade, irredutibilidade de vencimentos e estabilidade);




    f) controle correcional;




    g) possibilidade de atuação em tutela coletiva, educação em direitos e adoção de métodos alternativos de resolução de controvérsias12.




    Destaque-se que a Organização dos Estados Americanos (OEA) tem reiteradamente editado resoluções que reconhecem a importância de um modelo institucionalizado de assistência jurídica integral e gratuita. Vale registrar, neste particular, as Resoluções AG/RES. 2656 (XLI-O/11)13, AG/RES. 2714 (XLII-O/12)14 e Resolução AG/RES nº 2887/2016 (XLVI-O/16)15.




    Essas Resoluções, aprovadas pela Assembleia Geral da OEA, respectivamente, em 07 de junho de 2011, em 04 de junho de 2012 e 14 de junho de 2016 ressaltam a autonomia das Defensorias Públicas como instrumento para garantia de direitos humanos.




    No estado de São Paulo, contudo, assim como na quase totalidade dos estados-membros da federação brasileira, adota-se um sistema misto, mesclando-se elementos do sistema público (modelo constitucionalmente eleito) aliados a elementos do modelo judicare. Em realidade, há sempre a prevalência do modelo público, porém, em razão da incapacidade material de a Defensoria Pública atender a toda a demanda, vale-se do sistema judicare a título de assistência judiciária suplementar.




    De fato, a própria Constituição do Estado de São Paulo, no seu art. 109, prevê a possibilidade de a Defensoria Pública manter convênios com outras entidades, destinados à suplementação da assistência judiciária, na medida em que ainda não consegue atender a toda a demanda de assistência gratuita, seja da perspectiva territorial (não abrange todas as comarcas do estado), seja da perspectiva funcional (nem sempre abrange todas as possíveis atuações em uma localidade em que se encontra presente). Note, contudo, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4.163/SP (rel. Min. Cezar Peluso, j. 29.02.2012) conferiu interpretação conforme a referido dispositivo da Constituição do Estado de São Paulo, no sentido de autorizar a Defensoria Pública a celebrar convênios destinados a garantir a prestação da assistência judiciária suplementar, conforme o seu critério discricionário, em virtude de sua autonomia administrativa16. Deste modo, a Defensoria Pública paulista conta com entidades parceiras parceiros, por ela selecionados, para garantir a assistência judiciária a título complementar às suas atribuições, tais como o convênio mantido com a OAB-SP, termos de colaboração com entidades da sociedade civil, parcerias firmadas com universidades etc.




    Por fim, não é errado afirmar-se que existe, no Brasil, um sistema misto ante a coexistência do modelo público e o caritativo (pro bono), por não haver vedação legal a esta última forma de assistência judiciária, sujeita, todavia, à regulamentação por parte do órgão próprio (Ordem dos Advogados do Brasil).




    1.3 O regime jurídico-constitucional da Defensoria Pública




    
1.3.1 Aplicabilidade imediata das normas da Constituição Federal em matéria de regime jurídico da Defensoria Pública




    A Constituição Federal de 1988 arrolou, com natureza de direito fundamental, o direito à assistência jurídica integral e gratuita àqueles que comprovarem a insuficiência de recursos, no art. 5º, inciso LXXIV:




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    (...)




    LXXIV – o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;




    (...)




    Note que o texto constitucional utiliza a expressão assistência jurídica gratuita (e não meramente judiciária), circunstância indicativa de que o constituinte optou por instituir um modelo verdadeiramente público de assistência jurídica, destinado a superar não somente o obstáculo econômico de acesso à justiça. Ao contrário, conforme se verá abaixo, o direito fundamental à assistência jurídica integral e gratuita pretende superar todos os obstáculos à ordem jurídica justa, com vistas a efetivar os objetivos fundamentais da República brasileira (art. 3º da Constituição). Não é à toa, portanto, que a Defensoria Pública paulista tem, dentre os seus fundamentos de atuação (art. 3º da Lei Complementar Estadual 988/06) a “construção de uma sociedade livre, justa e solidária” e “a erradicação da pobreza e da marginalidade, e a redução das desigualdades sociais e regionais”17.




    Mais adiante, no capítulo destinado às funções essenciais à Justiça, a Constituição disciplina a Defensoria Pública, como instituição responsável pela prestação do serviço público de assistência jurídica integral e gratuita. O texto constitucional atribui, assim, às Defensorias Públicas, a missão de efetivar o direito fundamental de acesso à justiça. Eis o dispositivo constitucional:




    Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)




    § 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais. (Renumerado do parágrafo único pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)




    § 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)




    § 3º Aplica-se o disposto no § 2º às Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 74, de 2013)




    § 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)




    A Constituição Federal estabelece, pois, que a Defensoria Pública é o instrumento pelo qual se garante o direito fundamental à assistência jurídica integral e gratuita. O regime jurídico-constitucional vigente da Defensoria Pública foi instituído pela Emenda Constitucional 80/2014, que, alterando a redação do art. 134, trouxe nova configuração institucional.




    Vale ressaltar que as normas da Constituição Federal que, paulatinamente, foram reforçando o modelo público de assistência jurídica integral e gratuita (especialmente as EC 45/2004 e 80/2014), conformam os ordenamentos estaduais, impondo a observância obrigatória de seus parâmetros pelos poderes e autoridades locais. Particularmente interessante, neste ponto, o artigo 297 da Constituição do estado de São Paulo, que assim dispõe:




    Artigo 297 – São também aplicáveis no Estado, no que couber, os artigos das Emendas à Constituição Federal que não integram o corpo do texto constitucional, bem como as alterações efetuadas no texto da Constituição Federal que causem implicações no âmbito estadual, ainda que não contempladas expressamente pela Constituição do Estado.




    Cuida-se de norma do ordenamento constitucional local que amplia o parâmetro de constitucionalidade no âmbito estadual, dispensando a incorporação expressa, no texto constitucional estadual, das modificações na Constituição Federal que alterem as instituições estaduais.




    Ainda que não houvesse a norma de extensão do art. 297 da Constituição paulista, as normas introduzidas no texto federal pela EC 45/2004 e pela EC 80/2014 já comportariam aplicação imediata no âmbito estadual por serem normas de reprodução obrigatória.




    De fato, a Constituição Federal impõe, textualmente, limites ao poder constituinte decorrente. De acordo com o art. 25 da Constituição Federal, “os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição”. No mesmo sentido, o art. 11, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias prescreve que “cada Assembleia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta”. Já o art. 34, inciso VII, determina o respeito a princípios que a doutrina denomina de “sensíveis”, sob pena de intervenção.




    Segundo a doutrina, não são apenas os princípios constitucionais sensíveis que devem ser observados pelos demais entes federativos, mas também os extensíveis, ou seja, “regras de organização que a Constituição estendeu aos Estados-membros”, e os estabelecidos, que “seriam aqueles princípios que limitam a autonomia organizatória do Estado”18. Portanto, a existência de normas de repetição obrigatória tem como efeito permitir aos tribunais locais a análise da constitucionalidade de uma lei ou ato normativo estadual ou municipal em face de norma da Constituição Federal reproduzida, expressa ou implicitamente, na Constituição do Estado. Tanto é assim que o STF, apreciando o Tema 484 da repercussão geral, fixou a seguinte tese: “Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados”.




    No caso do estado de São Paulo, as garantias institucionais introduzidas na Constituição Federal pela EC 45/2004, examinadas adiante (item 1.3.3 abaixo), foram formalmente incorporadas na Constituição estadual, por meio da emenda constitucional n. 21/2006, que introduziu o parágrafo segundo ao art. 103 do texto estadual, com o seguinte teor: “À Defensoria Pública é assegurada autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no artigo 99, § 2º, da Constituição Federal”.




    No entanto, as inovações promovidas pela EC 80/2014 – tratadas logo abaixo – não obstante não terem sido expressamente incorporadas no ordenamento constitucional paulista, conformam a organização político-administrativa do estado de São Paulo por serem normas de reprodução obrigatória. Com efeito, o estado de São Paulo, ao organizar a estrutura da Defensoria Pública em sua Constituição, deve necessariamente observar o art. 134 da Constituição Federal em sua integralidade. É o caso, por exemplo, da prerrogativa constitucional da iniciativa legislativa reservada da Defensoria Pública-Geral, introduzida pela EC 80/14 (art. 134, § 4º c.c. art. 96, inciso II, da Constituição Federal), objeto do item 1.3.2.2 abaixo. Em suma, a omissão da Constituição estadual, até para fins de controle de constitucionalidade estadual pelo Tribunal de Justiça, é sanada com a alusão ao art. 134 da Constituição Federal, visto que não é possível organizar a Defensoria Pública de São Paulo de modo diverso.




    
1.3.2 O perfil jurídico-constitucional da Defensoria Pública: a EC 80/2014




    A relevância da EC 80/2014 no redesenho institucional da Defensoria Pública foi bem descrita no voto da ministra Rosa Weber, relatora da ADI 6.864: “O novo perfil institucional da Defensoria Pública implicou sua dissociação das funções da advocacia privada. A alocação topográfica normativa desenhada na Constituição Federal para cada um desses atores confirma a desigualação institucional. Refuta-se a equiparação da Defensoria Pública à Advocacia privada frente às finalidades institucionais da primeira na promoção do acesso à justiça, da redução das desigualdades e do fomento à cidadania de ter direitos, que afastam o caráter exclusivo de proteção de interesses individuais do assistido. A arquitetura constitucional da Defensoria Pública, como moldada a partir da EC 80/14, da perspectiva institucional, aproxima-a mais do Ministério Público”19.




    Em síntese, a Emenda Constitucional 80/2014 trouxe quatro importantes inovações ao marco normativo-constitucional da Defensoria Pública:




    a) constitucionalização da legitimidade para a tutela coletiva;




    b) iniciativa legislativa exclusiva;




    c) exercício das atribuições como expressão e instrumento do regime democrático, e




    d) função institucional de promoção dos direitos humanos.




    
1.3.2.1 A constitucionalização da legitimidade para a tutela coletiva





    A tutela de direitos coletivos, em primeiro lugar, já era prevista no plano infraconstitucional na Lei da Ação Civil Pública (Lei 7.347/19585). De fato, a Lei 11.448/2007 incluiu expressamente a Defensoria Pública no rol de legitimados ao ajuizamento da ação civil pública. Referida legitimidade fora objeto de debate doutrinário e jurisprudencial20, tendo sido finalmente constitucionalizada pela EC 80/2014. Após a sua promulgação, o Supremo Tribunal Federal referendou a legitimidade ativa da Defensoria Pública para a propositura de ações coletivas ao julgar a ADI 3.943 (rel. Min. Cármen Lúcia, j. 07.05.201521), que constitui importante paradigma jurisprudencial acerca da tutela coletiva exercida pela Defensoria Pública.




    1.3.2.2 Iniciativa legislativa exclusiva





    A iniciativa legislativa exclusiva (vinculada, reservada ou privativa) de lei é instituto que visa preservar o arranjo institucional constitucionalmente previsto, sujeitando o início do processo legislativo de certas matérias ao juízo exclusivo de algumas autoridades e Poderes. “A iniciativa privativa visa subordinar ao seu titular a conveniência e oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado”22. Cuida-se, enfim, segundo a classificação de Celso Antônio Bandeira de Mello, de ato político ou de governo, ou seja, “aquele praticado com margem de discrição e diretamente em obediência à Constituição, no exercício de função puramente política”23. Tratando da iniciativa reservada da Presidência da República, em ponderação extensiva a qualquer autoridade dotada de iniciativa legislativa reservada, André Ramos Tavares assevera que “a doutrina costuma acentuar que o Poder Executivo, no caso, é o ‘senhor do momento’, já que é o Presidente da República que verificará a melhor oportunidade para apresentar o projeto”24.




    A Emenda Constitucional 80/2014 inseriu o § 4º no art. 134 da Constituição, com a seguinte redação:




    § 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal.




    (sublinhamos) 




    Deste modo, a EC 80/2014 fez aplicar às Defensorias Públicas os arts. 9325 e 96, inciso II23, da Constituição, que tratam das normas 26




    constitucionais afetas à iniciativa legislativa dos tribunais. Enquanto os incisos do art. 93 cuidam de matérias atinentes ao conteúdo do regime jurídico-institucional que devem ser observados, no que couber, pelas Defensorias Públicas (aspectos substanciais), o caput do art. 93 e o inciso II do art. 96 veiculam a prerrogativa da iniciativa legislativa reservada atribuída às Defensorias Públicas (aspecto formal).




    A Emenda Constitucional 80/2014, assim, assegurou à Defensoria Pública a prerrogativa de iniciativa reservada para a propositura de lei a) que trate de sua organização, b) que se refira à iniciativa de sua proposta orçamentária, c) que trate das normas sobre a criação de cargos e d) que cuide da política remuneratória de membros e servidores.




    A iniciativa privativa conferida pela Emenda Constitucional n. 80/2014 à Defensoria Pública-Geral é, portanto, corolário lógico da autonomia que a Constituição reservou à Defensoria Pública, enquanto instrumento estatal de efetivação do direito fundamental à assistência jurídica integral e gratuita (art. 5º, inciso LXXIV).




    Examinando a abrangência da iniciativa legislativa reservada outorgada à Defensoria Pública pela EC 80/2014, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, decidiu que, a partir deste marco constitucional, “a iniciativa de lei sobre criação de cargos, política remuneratória e planos de carreira da Defensoria Pública é privativa do defensor público-geral”, de modo que, a partir da referida emenda, não mais compete ao governo do estado deflagrar o processo legislativo nestas matérias27. Além disso, na mesma ADI, o STF afirmou que a fixação de plano de cargos e salários não se confunde com modificações no regime jurídico único de servidores públicos estaduais, não havendo, pois, violação ao art. 39 da Constituição28.




    Em decorrência deste entendimento do STF temas como estrutura de cargos, vencimentos, atribuições, normas de ingresso, progressão e promoção funcional, jornada de trabalho e sistema remuneratório estão subordinados à iniciativa legislativa exclusiva da Defensoria Pública- -Geral.




    De outro vértice, o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em ação direta de constitucionalidade estadual, ajuizada em face de dispositivos que alteravam a composição do Conselho Superior da Defensoria Pública paulista29, reconheceu que a iniciativa legislativa privativa da Defensoria Pública-Geral torna inválidas emendas parlamentares que “não guardem estrita relação com a matéria objeto da proposição legislativa originária”. De fato, no referido processo de fiscalização abstrata de constitucionalidade, o Órgão Especial do TJSP assentou que “os Defensores Públicos-Gerais dos Estados podem propor diretamente ao respectivo Poder Legislativo a alteração do número de membros da carreira, a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares, bem como a fixação de subsídios (artigos 96, inciso II, alíneas “a” e “b” c.c. 134, §4º, ambos da CF/88), vale dizer, questões afetas ao regime jurídico de seus membros e servidores”. Deste modo, considerando ter se tratado de emenda parlamentar a projeto de lei versando sobre matéria de iniciativa reservada da Defensoria Geral, o TJSP aplicou à espécie o entendimento segundo o qual “são inconstitucionais os atos normativos que resultem de emendas parlamentares a projeto de lei de iniciativa reservada que não guardem estrita relação com a matéria objeto da proposição legislativa originária”.




    
1.3.2.3 Expressão e instrumento do regime democrático





    A EC 80/2014 vinculou o exercício das atribuições institucionais da Defensoria Pública como instituição que expressa e instrumentaliza o regime democrático. Trata-se de mudança de magnitude no perfil institucional. Como já fez observar o Supremo Tribunal Federal,




    A relação entre a atuação da Defensoria Pública e a defesa do Estado Democrático de Direito, ademais, deflui da interpretação sistemático-teleológica das cláusulas da inafastabilidade da jurisdição e do devido processo legal em sua acepção substancial, eis que, por meio da Defensoria Pública, reafirma-se a centralidade da pessoa humana na ordem jurídico-constitucional contemporânea, deixando-se claro que todo ser humano é digno de obter o amparo do ordenamento jurídico brasileiro.




    (ADO 2, rel. min. Luiz Fux, j. 15-4-2020, P, DJE de 30-4-2020)




    À luz destas ponderações, a atuação institucional da Defensoria Pública no país, desde a promulgação da Constituição de 1988, parece evidenciar quatro feixes de atribuições que refletem medidas de expressão e como instrumentos do regime democrático:




    a) a participação na seara político-administrativa no que toca à formulação e execução de políticas públicas afetas a grupos vulneráveis, conforme previsão, inclusive, dos incisos XI e XII do art. 5º, da LCE 988/200630;




    b) a atuação, quando necessária, no controle judicial de políticas públicas, seja em processos individuais, seja em processos coletivos;




    c) participação no processo legislativo, mediante elaboração de notas técnicas, realização de audiências públicas e outras formas de articulação, como, aliás, já consta do art. 5º, inciso IV, da LCE 988/200631, e




    d) a educação em direitos.




    No que toca à participação na construção e controle de políticas públicas, Caio Paiva e Tiago Fensterseifer, registram que, nesta seara, a atuação institucional “estará se projetando como instrumento do regime democrático, como porta-voz da população necessitada”32. E, quanto à educação em direitos, aponta-se “que a Defensoria Pública deve trabalhar a fim de que os necessitados conheçam melhor seus direitos e formas de lutar pela efetivação deles. Essa atuação contribui para a emancipação das populações carentes por tender a diminuir prejuízos da forte exclusão social”33.




    Em síntese, segundo Bruno Braga Cavalcante e Bheron Rocha, comentando a inovação propiciada pela EC 80/2014 neste particular,




    Assim, constitucionalmente alargada a participação da Defensoria Pública na construção da sociedade livre, justa e solidária, esta se constitui em verdadeira Amicus Democratiae, quando, por exemplo, participa do processo de criação e definição das normas sociais, dos debates parlamentares, leis ou orçamentos, convocação de audiências públicas, participação de conselhos, na educação em direitos, pois se deve dar a todos os afetados pela decisão jurídica ou política a oportunidade de influir no debate com a sua opinião.




    (...)




    A atuação Amicus Democratiae da Defensoria Pública serve à amplificação dos diversos pontos de vistas e face à ordem jurídica, viabilizando ampla participação democrática na formação das políticas públicas e nos projetos legislativos, promovendo a qualificação do diálogo jurídico, cultural e social, sob o prisma da inclusão dos diversos estratos da sociedade e a multiplicidade das formas de expressões dos indivíduos e grupos34.




    
1.3.2.4 Promoção dos direitos humanos





    Ao incumbir à Defensoria Pública, precipuamente, a promoção dos direitos humanos, a EC 80/2014 fixou no plano constitucional atribuições já anteriormente constantes do plano legal. É o que ocorre, por exemplo, com a previsão de atuação junto aos sistemas internacionais de proteção de direitos humanos, existente tanto na LC 80/1994 (art. 4º, inciso VI) quanto na LCE 988/2006 (art. 5º, inciso VI, alínea “b” e art. 53, inciso VII). Assim, constitucionalizaram-se funções já previamente desempenhadas pela instituição, ante a relevante litigância que as Defensorias Públicas, com especial destaque para a do Estado de São Paulo, promoveram e promovem junto aos sistema global e regional de proteção de direitos humanos.




    No entanto, o novo marco constitucional estabelecido pela EC 80/2014 – ao incumbir especialmente à Defensoria Pública a atividade de promoção de direitos humanos –, parece abrir espaço para novas funções, não necessariamente desempenhadas antes pela instituição. Aponta-se, assim, que a reforma constitucional pode ter efetivamente dado à Defensoria Pública brasileira novas incumbências, aproximando-a das experiências do ombudsman e das Defensorías del Pueblo havidas em outros ordenamentos.




    Com efeito, as figuras do ombudsman (surgida na na Suécia e presente hoje, com diferentes matizes, na Inglaterra, Irlanda do Norte, Nova Zelândia, Noruega e Alemanha) e do defensor del pueblo (originada na Constituição espanhola de 1978 e atualmente com forte presença em países latino-americanos, como Equador, Bolívia, Colômbia, Paraguai, Nicarágua, Guatemala, El Salvador, Costa Rica, Honduras e México35), em que pese com naturezas e posições institucionais diversas, congregam, grosso modo, funções atreladas à supervisão da observância das leis pelo poder público e, mediante a polarização de queixas e denúncias do povo, exercer função suasória no combate a irregularidades e violências praticadas pela Administração Pública36.




    Daniela Vieira de Melo assim sintetiza as principais características da figura do ombubsman e do defensor del pueblo:




    funcionário ou órgão autônomo, sem qualquer ligação com um partido político; preferencialmente criado pela constituição; supervisiona os atos das autoridades públicas; prima pelo cumprimento dos Direitos Humanos; e deve ter total independêcia política, administrativa, orçamentária e funcional no exercício das suas funções37.




    A autora observa, ainda, que, sobretudo a partir das modificações operadas na Lei Orgânica Nacional (LC 80/1994) pela LC 132/2009, a “Defensoria Pública, como ombudsman, no Brasil, não está apenas destinada à proteção dos Direitos Humanos, sobretudo ela está vocacionada a esta proteção. Os fins da instituição, claramente, são, dentre os muitos, a proteção dos interesses e direitos dos necessitados bem como dos Direitos Humanos”38.




    A reforçar esta nova missão constitucional, cabe lembrar da abertura social das Defensorias Públicas, viabilizada pela existência de Ouvidorias externas, capazes de estabelecer canal aberto com a sociedade civil, não só captando notícias de irregularidades, como também articulando conjuntamente as estratégias de enfrentamento e reparação às violações a direitos humanos39.




    
1.3.3 As garantias institucionais: a EC 45/2004




    1.3.3.1 Noções gerais





    Como visto, a Constituição Federal, ao instituir um modelo público de assistência jurídica gratuita, incumbiu a operacionalização desse direito à Defensoria Pública. Antes das inovações promovidas pela EC 80/2014, a Emenda Constitucional 45 de 2004 (“Reforma do Judiciário”), já havia estabelecido um notório fortalecimento das Defensorias Públicas estaduais, mediante a inclusão, no texto constitucional (parágrafo 2º do art. 134), das seguintes garantias institucionais:




    a) autonomia funcional;




    b) autonomia administrativa e




    c) autonomia financeira (iniciativa de sua proposta orçamentária).




    Importa observar que a Emenda Constitucional 74/2013 estendeu à Defensoria Pública da União tais garantias institucionais, mediante a inclusão do parágrafo 3º no art. 134 da Constituição (“§ 3º Aplica-se o disposto no § 2º às Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal.”). Referida norma de extensão à DPU fora impugnada pela Presidência da República, que ajuizou ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal (ADI 5.29640), sustentando haver o seguinte vício formal: como a mencionada emenda à Constituição se originou de PEC de iniciativa parlamentar, teria havido violação às normas que garantem a iniciativa legislativa exclusiva da chefia do Poder Executivo para instaurar o processo legislativo atinente ao regime jurídico dos servidores públicos da União (art. 61, § 1º, inciso II, alínea “c” da Constituição). Além disso, argumentou-se que a extensão das mencionadas autonomias à DPU, mediante emenda constitucional apresentadas por congressistas, teria violado o postulado da separação dos poderes (arts. 2º e 60, § 4º, inciso III, ambos da Constituição).




    Ao julgar a ADI 5.296, o STF rejeitou tais alegações ao fundamento de que “no plano federal, o poder constituinte derivado submete-se aos limites formais e materiais fixados no art. 60 da Constituição da República, a ele não extensível a cláusula de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, prevista de modo expresso no art. 61, § 1º, apenas para o poder legislativo complementar e ordinário – poderes constituídos”41. A Suprema Corte, portanto, reconheceu que a EC 74/2013 não dispunha sobre o regime jurídico de servidores públicos federais, pois, em realidade, tratava da posição institucional da Defensoria Pública da União. Com este entendimento, não restou caracterizada ofensa à regra do art, 61, § 1º, inciso II, alínea “c” da Constituição. E, por fim, entendeu o STF que cabe às emendas constitucionais, ainda que oriundas de iniciativa parlamentar, aperfeiçoar as instituições previstas na Constituição. Relevante, neste particular, o seguinte excerto da ementa da ADI 5.296:




    4. O art. 60, § 4º, da Carta Política não veda ao poder constituinte derivado o aprimoramento do desenho institucional de entes com sede na Constituição. A concessão de autonomia às Defensorias Públicas da União, dos Estados e do Distrito Federal encontra respaldo nas melhores práticas recomendadas pela comunidade jurídica internacional e não se mostra incompatível, em si, com a ordem constitucional. Ampara-se em sua própria teleologia, enquanto tendente ao aperfeiçoamento do sistema democrático e à concretização dos direitos fundamentais do amplo acesso à Justiça (art. 5º, XXXV) e da prestação de assistência jurídica aos hipossuficientes (art. 5º, LXXIV). 




    5. Ao reconhecimento da legitimidade, à luz da separação dos Poderes (art. 60, § 4º, III, da Lei Maior), de emenda constitucional assegurando autonomia funcional e administrativa à Defensoria Pública da União não se desconsidera a natureza das suas atribuições, que não guardam vinculação direta à essência da atividade executiva.42




    Deste modo, tanto as Defensorias Públicas estaduais, quanto a DPU, ostentam as autonomias que lhe estabeleceram, respectivamente, a EC 45/2004 e a EC 74/2013.




    De outro lado, cumpre anotar que o Supremo Tribunal Federal já asseverou que a “norma de autonomia inscrita no art. 134, § 2º, da Constituição Federal pela EC 45/04 é de eficácia plena e aplicabilidade imediata, dado ser a Defensoria Pública um instrumento de efetivação dos direitos humanos”43, de modo que a sua observância não reclama a edição de legislação ulterior.




    Como observa Nelson Nery Costa, a autonomia “resulta na faculdade que possuem determinadas instituições de escolher as normas de sua atuação, sem que seja limitada por imposições restritas externas”44. Tais garantias se justificam pela necessidade de se desvincular a Defensoria Pública do Poder Executivo, elevando-a à condição de entidade autônoma. Esse caráter autônomo se justifica pela necessária isenção da Instituição, que deve empreender esforços para atingir seus objetivos, ainda que em face do Poder Público.




    Tanto é assim que o Supremo Tribunal Federal já asseverou a impropriedade de se vincular a Defensoria Pública ao Poder Executivo, afastando o status de Secretário de Estado legalmente conferido ao Defensor Público-Geral:




    I. Ação direta de inconstitucionalidade: art. 2º, inciso IV, alínea c, da L. est. 12.755, de 22 de março de 2005, do Estado de Pernambuco, que estabelece a vinculação da Defensoria Pública estadual à Secretaria de Justiça e Direitos Humanos: violação do art. 134, § 2º, da Constituição Federal, com a redação da EC 45/04: inconstitucionalidade declarada. 




    1. A EC 45/04 outorgou expressamente autonomia funcional e administrativa às defensorias públicas estaduais, além da iniciativa para a propositura de seus orçamentos (art. 134, § 2º): donde ser inconstitucional a norma local que estabelece a vinculação da Defensoria Pública a Secretaria de Estado. 




    (...) 




    II. Defensoria Pública: vinculação à Secretaria de Justiça, por força da LC est (PE) 20/98: revogação, dada a incompatibilidade com o novo texto constitucional. 




    1. É da jurisprudência do Supremo Tribunal – malgrado o dissenso do Relator – que a antinomia entre norma ordinária anterior e a Constituição superveniente se resolve em mera revogação da primeira, a cuja declaração não se presta a ação direta. 




    2. O mesmo raciocínio é aplicado quando, por força de emenda à Constituição, a lei ordinária ou complementar anterior se torna incompatível com o texto constitucional modificado: precedentes.45




    No mesmo sentido, vale reiterar, a Organização dos Estados Americanos (OEA), ao promulgar a Resolução n. 2.656/2011, exortou os seus Estados membros a assegurarem que as Defensorias Públicas oficiais gozem de autonomia46.




    Cabe lembrar, ainda, que as autonomias implementadas pela EC 45/2004 (Defensorias Públicas estaduais) e pela EC 74/2014 (DPU) levou às Defensorias Públicas brasileiras as mesmas autonomias do Ministério Público, já previstas anteriormente na Constituição Federal (art. 127, §§ 2º e 3º).




    1.3.3.2 Autonomia funcional





    Ostentando autonomia funcional, está a Defensoria Pública estadual dispensada da submissão aos demais Poderes da República no cumprimento de suas funções institucionais. Do mesmo modo, a autonomia funcional implica a definição, pela própria Instituição, dos meios a serem adotados para a consecução de seus objetivos institucionais. Detendo a autonomia funcional, a Defensoria Pública se sujeita somente à observância da Constituição e das leis.




    A autonomia funcional, em suma, implica o livre exercício das funções atribuídas à Defensoria Pública pela Constituição e pelas leis, sem qualquer ingerência externa47. A autonomia funcional “valoriza a instituição na medida em que lhe outorga poder político, permitindo valoração de conveniência e oportunidade sobre os meios para a prestação da melhor assistência jurídica à população carente”48, não sendo admitida qualquer interveniência de outros órgãos ou pessoas jurídicas.




    1.3.3.3 Autonomia administrativa





    É a capacidade de autogestão, autogoverno, acarretando a independência para gerir seus recursos. Cabe-lhe, pois, escolher os rumos administrativos livremente, sem submissão externa. Ressalva-se, como não poderia ser diferente, o controle externo exercido pelo Legislativo, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.




    A autonomia administrativa, assim, assegura a existência de estrutura própria da Instituição, sendo que, “respeitado o limite orçamentário, caberá ao Defensor Público-Geral decidir sobre os investimentos prioritários, capacidade de funcionamento de cada unidade e mesmo sobre nomeação e posse de novos servidores e regulação de todos os procedimentos internos da carreira”49.




    1.3.3.4 Autonomia financeira (iniciativa de sua proposta orçamentária)





    Por meio da autonomia financeira, concede-se às Defensorias Públicas Estaduais a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º da Constituição Federal. Cumpre observar que, nos termos do art. 168 da Constituição Federal, os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.




    A autonomia em tela, portanto, diz respeito à iniciativa de envio da proposta orçamentária diretamente ao órgão legislativo competente, desde que observados, naturalmente, os parâmetros previamente estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. A propósito desta garantia institucional, o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de examinar atos de governadores que reduziram unilateralmente a proposta orçamentária elaborada pela Defensoria Pública. A Suprema Corte, assim, ao apreciar a medida cautelar na ADPF 307, reputou ilegítimo o ato da chefia do Poder Executivo que reduz a previsão de arrecadação e as despesas orçadas pela Defensoria Pública:




    Nos termos do art. 134, § 2º, da CF, não é dado ao chefe do Poder Executivo estadual, de forma unilateral, reduzir a proposta orçamentária da defensoria pública quando essa é compatível com a LDO. Caberia ao governador do Estado incorporar ao PLOA a proposta nos exatos termos definidos pela defensoria, podendo, contudo, pleitear à assembleia legislativa a redução pretendida, visto ser o Poder Legislativo a seara adequada para o debate de possíveis alterações no PLOA. A inserção da defensoria pública em capítulo destinado à proposta orçamentária do Poder Executivo, juntamente com as secretarias de Estado, constitui desrespeito à autonomia administrativa da instituição, além de ingerência indevida no estabelecimento de sua programação administrativa e financeira.50




    Como se pode perceber, a jurisprudência do STF obsta interferências do Executivo na proposta orçamentária anual elaborada pela Defensoria Pública, que, portanto, deve ser apreciada pelo órgão legislativo competente tal como por ela mesma elaborada. Nada impede, porém, que o Poder Executivo reúna as propostas orçamentárias anuais dos órgãos dotados de autonomia para consolidação e encaminhamento conjunto para a análise do Poder Legislativo. Tal possibilidade diz respeito apenas à compilação das propostas orçamentárias do Executivo e instituições autônomas, para envio simultâneo ao Legislativo, viabilizando o exame global destas propostas orçamentárias quando da deliberação sobre cada lei orçamentária anual. Contudo, esta tarefa de compilação da chefia do Poder Executivo, como assinalou o STF, não permite a realização de mudanças na proposta orçamentária setorial elaborada pela Defensoria Pública antes do seu envio ao Poder Legislativo.




    
1.4 A Lei Complementar 80/199451





    O parágrafo 1º do art. 134 da Constituição relega à lei complementar, editada pelo Congresso Nacional, a organização da Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e Territórios, bem como a prescrição de normas gerais aplicáveis pelos legisladores estaduais no tocante à organização das Defensorias Públicas estaduais.




    Com tal finalidade, o Congresso Nacional aprovou a Lei Complementar n. 80, de 12 de janeiro de 1994.




    Essa lei complementar, seguindo o ditame constitucional, organizou a Defensoria Pública da União e a Defensoria Pública do Distrito Federal e Territórios, disciplinando a estrutura dessas carreiras. De outro lado, no exercício da competência legislativa conferida pela Constituição, a Lei Complementar 80/94 estabeleceu também as regras gerais para a organização das Defensorias Públicas pelos estados-membros.




    Assim, no que toca às normas gerais para a criação e organização das Defensorias Públicas Estaduais (arts. 97 a 135),




    a Lei Complementar n. 80 é a Lei Orgânica da Defensoria Pública. É Lei Nacional e não federal, pois de acordo com a distinção apontada por Geraldo Ataliba e acolhida por Michel Temer, aquela alcança todos os habitantes do território nacional, enquanto esta incide apenas sobre os jurisdicionados da União.52




    A Lei Complementar 80/94, no tocante às Defensorias Públicas estaduais, se limita a prever normas gerais para a sua criação e organização. Cabe a cada Estado-membro instituir, por meio de leis estaduais, as respectivas Defensorias Públicas. É, pois, o legislador estadual o responsável pela edição da lei orgânica da respectiva Defensoria Pública Estadual. Confira o quadro esquemático abaixo:




    Lei Complementar 80/1994




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Organiza – arts. 5º a 96


          



          	

            a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios


          

        




        

          	

            Cria regras gerais para a criação




            (pelos Estados) – arts. 97 a 135


          



          	

            das Defensorias Públicas estaduais


          

        


      

    




    A principal orientação jurisprudencial sobre o papel da Lei Complementar 80/94 foi dada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 2.903 (rel. Min. Celso de Mello, j. 01/12/2005). Na referida ação, se discutiam as disposições da lei orgânica da Defensoria Pública do estado da Paraíba (LCE 48/2003). Ao apreciar os requisitos mínimos para investidura nos cargos de Defensor Público-Geral, de seu substituto e do Corregedor-Geral da Defensoria Pública estabelecidos na legislação local, o STF assentou duas importantes conclusões:




    a) “A Constituição da República, nos casos de competência concorrente (CF, art. 24), estabeleceu verdadeira situação de condomínio legislativo entre a União Federal, os Estados-membros e o Distrito Federal (...), daí resultando clara repartição vertical de competências normativas entre essas pessoas estatais, cabendo, à União, estabelecer normas gerais (CF, art. 24, § 1º), e, aos Estados-membros e ao Distrito Federal, exercer competência suplementar (CF, art. 24, § 2º)”. Desta maneira, a decisão do STF na ADI 2.903 concluiu que “A edição, por determinado Estado-membro, de lei que contrarie, frontalmente, critérios mínimos legitimamente veiculados, em sede de normas gerais, pela União Federal ofende, de modo direto, o texto da Carta Política”.




    b) “Os Estados-membros e o Distrito Federal não podem, mediante legislação autônoma, agindo ‘ultra vires’, transgredir a legislação fundamental ou de princípios que a União Federal fez editar no desempenho legítimo de sua competência constitucional, e de cujo exercício deriva o poder de fixar, validamente, diretrizes e bases gerais pertinentes a determinada matéria ou a certa Instituição, como a organização e a estruturação, no plano local, da Defensoria Pública”. Em decorrência, entendeu o STF que “é inconstitucional lei complementar estadual, que, ao fixar critérios destinados a definir a escolha do Defensor Público-Geral do Estado e demais agentes integrantes da Administração Superior da Defensoria Pública local, não observa as normas de caráter geral, institutivas da legislação fundamental ou de princípios, prévia e validamente estipuladas em lei complementar nacional que a União Federal fez editar com apoio no legítimo exercício de sua competência concorrente”.




    No Estado de São Paulo, a Defensoria Pública foi criada e instituída por meio da Lei Complementar Estadual n. 988, de 9 de janeiro de 2006, objeto precípuo desta obra53.




    1.5 Assistência Jurídica, Assistência Judiciária e Justiça Gratuita




    O direito previsto no art. 5º, inciso LXXIV da Constituição, é o direito à assistência jurídica integral e gratuita àqueles que comprovarem a insuficiência de recursos.




    Cuida-se do direito de receber assistência jurídica integral, noção que abrange não só patrocínio de causas judiciais individuais, como também a orientação permanente sobre direitos e garantias, a promoção da tutela coletiva de direitos coletivos de grupos sociais vulneráveis, a mediação de conflitos, a promoção dos direitos humanos, além de todas as outras atribuições legalmente atribuídas à Defensoria Pública54. Repare que o texto constitucional prevê assistência jurídica (e não meramente judiciária) e, em reforço semântico, integral.




    Verifica-se, pois, que o direito à assistência jurídica integral e gratuita engloba um amplo espectro de atuação, com inúmeros desdobramentos, correspondentes justamente às atribuições institucionais da Defensoria Pública. Tal correspondência (assistência jurídica ßà atribuições da Defensoria) decorre do fato de a Constituição, no seu art. 134, atribuir à Defensoria Pública a orientação jurídica e a defesa, individual e coletiva, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV. Assim, o ordenamento constitucional, ao incumbir à instituição Defensoria Pública a prestação da assistência jurídica integral e gratuita, vinculou o legislador ordinário a arrolar as atribuições da Instituição, que, portanto, guardam total relação com a garantia da satisfação do direito fundamental previsto no art. 5º, inciso LXXIV da Carta Federal.




    Vale observar, desde já, que a assistência jurídica integral e gratuita constitucionalmente prevista não se limita à mera representação da pessoa economicamente necessitada em ações individuais, uma vez que o rol de atribuições da Defensoria Pública envolve muitas outras funções, todas elas garantidoras do direito à assistência jurídica integral e gratuita, conforme será possível observar no exame oportuno das atribuições institucionais.




    A assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados (serviço prestado pela Defensoria Pública) não se confunde com os conceitos de assistência judiciária e justiça gratuita, apesar de haver nítida confusão entre as definições na doutrina, na jurisprudência e, sobretudo, na legislação.




    Com efeito, como bem salientado por Frederico Rodrigues Viana de Lima55, a expressão “assistência judiciária” (ou “assistência judiciária gratuita”) tem o significado correto de espécie de serviço público (ou seja, uma atividade) que, a partir de 1988, foi incumbido à Defensoria Pública. Cuida-se da atividade de representação, em juízo, dos financeiramente hipossuficientes. É parte do serviço prestado pelo Estado e constitui uma das atribuições da Defensoria Pública. A assistência judiciária é o serviço que permite que a pessoa carente proponha ação judicial ou nela se defenda por meio de profissional com capacidade postulatória, sem ter que lhe pagar honorários.




    Contudo, a “assistência judiciária gratuita” é comumente utilizada – de forma indevida – como sinônimo de “justiça gratuita”.




    Além disso, costuma haver um emprego equivocado da expressão “assistência judiciária” para designar o órgão estatal responsável pela sua prestação, quando, em realidade, a expressão “assistência judiciária” nomeia a atividade (e não o órgão que a executa)56. Explica-se a confusão: antes do ordenamento constitucional de 1988, tal serviço não era constitucionalmente atribuído à Defensoria Pública, o que explica o fato de a redação do art. 1º da hoje revogada Lei 1.060/50 ter atribuído, genericamente, aos governos federal e estaduais a concessão de assistência judiciária aos necessitados57, sem especificar por meio de qual órgão o Poder Público prestaria tal serviço. A partir daí, passou-se a denominar, equivocadamente, como Assistência Judiciária os órgãos que executavam a atividade (serviço) de assistência judiciária.
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